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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Nº 072/2025 
 
I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 
A Sede de Polícia Penal visa a contratação de um PÚLPITO PORTÁTIL, a necessidade desta contratação 
decorre do processo de reforma e reestruturação do auditório da Sede da Polícia Penal do Espírito Santo, 
ambiente destinado à realização de palestras, treinamentos, reuniões internas, cerimônias corporativas, 
cursos de aperfeiçoamento, apresentações administrativas e eventos institucionais diversos.  

 
O púlpito é um elemento funcional de suporte ao orador, o que contribui para a organização e postura 
adequada na fala pública, padronização visual do ambiente e reforço da imagem e identidade institucional 
da Polícia Penal.  

 
Além do aspecto funcional, o púlpito possui também caráter simbólico, conferindo solenidade e respeito às 
comunicações oficiais realizadas no auditório, elemento indispensável durante cerimônias formais e ventos 
com participação de autoridades.  
 
Sua ausência comprometeria a funcionalidade do espaço reformado, além de não atender aos parâmetros 
mínimos de formalidade e representação institucional esperados de um ambiente destinado a eventos 
oficiais.  
 
Portanto, a presente contratação é necessária e justificada, fundamentando-se nos princípios de eficiência 
administrativa, continuidade do serviço público e valorização da imagem institucional, conforme art. 37 da 
Constituição Federal. 

 
II. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (art. 18, §1º, inciso II, da Lei nº 
14.133) 

 
A referida contratação está prevista no Plano de Contratações Anual – (PCA) 2025, disponibilizado no  site 
desta Polícia Penal do Espírito Santo. No link abaixo:   

 
PPES - Plano Anual de Contratações  
 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

 
Local de Entrega:  
O objeto deverá ser entregue na Sede da Polícia Penal do Espírito Santo, localizada na Avenida Mal. Campos, 
n° 495, CEP – 29042-755, de segunda a sexta-feira, no horário das 09h (nove horas) às 12h (doze horas) e das 
13h (treze horas) às 16h (dezesseis horas), exceto feriados. 
 
A empresa deverá comunicar à PPES, com até 72h (setenta e duas horas) de antecedência, a data e o horário 
previsto para a entrega do púlpito, pelo e-mail: ga@pp.es.gov.br 
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Garantia de Execução: 
 
Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista nos artigos 96 e seguintes na Lei n°14.133/2021, 
considerando que, na hipótese em questão, tal exigência poderia representar ônus excessivo às empresas 
participantes, inviabilizando a competitividade e restringindo a ampla disputa, além do mais o baixo valor 
estimado e a natureza de fornecimento simples, faria a exigência de garantia contratual mostrar-se 
desproporcional. 
 
Consórcio: 
 
 A administração Pública permite a participação de empresa em consórcio quando as características e a 
complexidade do objeto demandam a colaboração entre entidades privadas. No entanto, no caso específico 
do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, as suas especificações são de natureza simples. Portanto, a 
formação de um consórcio não se faz vantajosa para a execução do contrato. Em visto disso, decidiu-se não 
incentivar a constituição de consórcios para este fim 
 
Critério de Seleção de Fornecedor:  
 
A seleção será realizada por meio contratação direta, de acordo com os termos do art. 75 da Lei 14.133/21, 
por se tratar de objeto com baixa complexidade técnica e de fornecimento comum no mercado, e também 
pelo baixo valor do objeto. 
 

IV. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021) 

 

OBJETO UNIDADE QUANTIDADE 

PÚLPITO PORTÁTIL EM ACRÍLICO FUMÊ 
COM ACABAMENTO REFORÇADO NAS 
BORDAS, ESTABILIDADE ESTRUTURAL, 
SEM RISCO DE TOMBAMENTO OU 
VIBRAÇÃO DURANTE O USO. REFORÇADO 
COM TUBOS DE ALUMÍNIO. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: ALTURA: 1,10M X LARGURA: 
0,80M X PROFUNDIDADE: 0,40M. 
DIMENSÕES MÁXIMAS: LARGURA: 0,90M 
X ALTURA: 1,20M. X PROFUNDIDADE: 
0,50M. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COR PRETA ESCOVADA, COM BASE 
QUADRADA. PRATELEIRA INTERNA, 
PORTA COPO E PORTA MICROFONE 
EMBUTIDOS E/OU FORNECIDOS DE MESA 
AUXILIAR FUNCIONAL, BRASÃO DA PPES 

UN 01 

O quantitativo do PÚLPITO PORTÁTIL se deve ao espaço único, o auditório da Sede da Polícia Penal.  

* MODELO DO BRASÃO E DO PÚLPITO ESTÁ NO ANEXO III * 



 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO 

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021) 

 
Durante o Levantamento de Mercado foram encontradas diversas opções de púlpitos disponíveis, e com esse 
levantamento foram identificadas as seguintes categorias:  

 MDF/ MADEIRA LAQUEADA:  Que possui um bom acabamento inicial, porém com baixa durabilidade 
e com chance alta de absorção de umidade e descascamento.  

 AÇO PINTADO: Alta resistência e vida útil, porém com peso muito elevado e baixa mobilidade o que 
dificultaria a movimentação do objeto caso necessário.  

 ACRÍLICO ANTI-DESGASTANTE: Material mais leve, durável, limpeza fácil e com um custo moderado, 
porém compensado pela durabilidade o que o torna mais vantajoso em comparação as demais 
opções dentro do mercado.  

 
O acrílico se mostrou um material melhor dentro do mercado devido a sua durabilidade possibilitando o uso 
contínuo do mesmo, sua higienização rápida o que auxilia em espaços que possui circulação constante, 
mantém o compromisso estético institucional. Outro fato é a possibilidade de gravação limpa e permanente 
do brasão, além de ser um material leve o que facilita o deslocamento do objeto conforme o tipo de evento.  
Portanto, sob critério de custo-benefício, funcionalidade e identidade institucional, o púlpito em acrílico é a 
opção técnica superior, atendendo ao princípio da seleção da proposta mais vantajosa (art. 11 da Lei 
14.133/2021). 

 
VI. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021) 

 
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos dados obtidos por meio de pesquisa no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e em sites de compras (em 10/11/2025). A análise permitiu 
identificar uma faixa de valores praticados no mercado, a partir da qual foi possível calcular a média de 
preços, servindo de base para a definição do valor estimado da contratação. Os dados obtidos encontram-se 
no anexo I.  

 

Item Descrição Unidade 

 
 

EMPRESA 
Quantidade 

Estimada 

Valor 
Médio 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
Estimado (R$) 

01 

PÚLPITO EM INOX COM 
MESINHA AUXILIAR. 

MEDIDAS: 1,15M X 0,60M X 
0,40M  

UN. 

 
ACRILANDIA 

01 R$ 2.923,00 R$ 2.923.00 

02 

PÚLPITO MARCOS MOD. 
1170 PLUS PARA 

AUDITÓRIOS EM ACRÍLICO 
COM ILUMINAÇÃO RGB - 

COM PRETO – ESCOVADO. 
COM LOGOTIPO INCLUSO E 
PRATELEIRA INTERNA COM 

PORTA-COPO E PORTA 
MICROFONE. MEDIDAS: 

UN 

 
 

 
ACRÍLICOS 

FUTURA 01 R$ 3.590,91 R$ 3.590,91 
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Item Descrição Unidade 

 
 

EMPRESA 
Quantidade 

Estimada 

Valor 
Médio 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
Estimado (R$) 

1,13M X 0,80M X 0,47M 

03 

PÚLPITO 1209 PARA 
EVENTOS EM ACRÍLICO 

FUMÊ E COLUNA EM 
ALUMÍNIO COM 

ILUMINAÇÃO RGB FUMÊ C 
PRATELEIRA INTERNA COM 

PORTA COPO E PORTA 
MICROFONE. MEDIDAS: 
1,04M X 1,30M X 0,51M.  

UN 

 
 
 
 
 

ACRÍLICOS  
FUTURA 

01 R$ 5.220,00 R$ 5.220,00 

 

Total Médio estimado da contratação R$ 3.911,30 

 

*O link dos sites estará no anexo II, junto com os orçamentos. 

 Total Médio Estimado da contratação (Púlpito portátil em Acrílico): R$ 3.911,30 (TRÊS MIL, NOVECEN-
TOS E ONZE REAIS E TRINTA CENTAVOS). 

 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021) 

A proposta de solução consiste na aquisição de uma unidade de púlpito institucional em acrílico anti-
desgastante, atendendo às especificações dimensionais e funcionais previamente previstas neste ETP. O 
púlpito será incorporado ao auditório da Sede da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo, atualmente em 
processo de reforma e readequação estrutural, compondo o conjunto de mobiliário permanente destinado 
à realização de eventos oficiais, formações profissionais, palestras reuniões administrativas e cerimoniais 
corporativos. 

A escolha por um púlpito confeccionado em acrílico justifica-se não apenas pelo seu caráter funcional, que 
garante leveza, ergonomia, fácil higienização e durabilidade frente ao uso conínuo, mas também por seu 
valor simbólico e institucional. O púlpito é elemento central na comunicação presencial em ambientes 
formais, conferindo organização visual, postura adequada ao orador e reforço à autoridade do representante 
institucional que o utiliza. Além disso, a determinação de que o equipamento seja entregue já personalizado 
com o brasão oficial da Polícia Penal do Espírito Santo garante a padronização visual e o fortalecimento da 
identidade da corporação, atendendo ao princípio da representatividade institucional.  

A solução contempla, ainda, a ncessidade de que o equipamento possua infraestrutura interna, permitindo 
apoio de documentos e materiais, bem como dispositivos para acomodação de copo e microfone, que 
garantam autonomia e conforto ao orador durante as atividades. Caso esses dispositivos não possam ser 
instalados diretamente na estrutura principal, suporta-se, alternativamente, o complemento de mesa 
auxiliar funcional, desde que compatível com o projeto visual do púlpito e igualmente resistente.  
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Por fim, a solução é apresentada de forma simples, direta e totalmente viável do ponto de vista logístico e 
operacional, uma vez que se trata de bem de aquisiçãi única, não continuada, de entrega rápida, sem 
necessidade de adaptações elétricas ou estruturais. A instalação é limitada à simples disposição do 
equipamento no espaço, podendo ser manuseada pela própria administração após a entrega.  

Desta forma, a solução aqui apresentada atende plenamente aos objetivos institucionais de finalizar a 
ambientação do auditório, garantir a adequação funcional do espaço de eventos e preservar a imagem 
institucional da Polícia Penal, de forma coerente com o interesse público e com os princípios previstos na Lei 
n° 14.133/2021.  

VIII. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inciso VIII, da 
Lei nº 14.133/2021) 

Optou-se por não realizar o parcelamento da contratação, tendo em vista que os itens a serem adquiridos 
não possuem compatibilidade com o parcelamento devido a simplicidade dos mesmos. 

Ressalte-se ainda que o não parcelamento não restringe a competitividade e garante economia de escala e 
padronização técnica entre os insumos utilizados no mesmo processo operacional. 

A aquisição também por ser de um item único não se caracteriza como compatível ao parcelamento seguindo 
assim os princípios de economicidade, eficiência e sustentabilidade, segundo a Lei 14.133/2021. 

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, §1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021) 

Com a aquisição do púlpito institucional, pretende-se alcançar resultados diretos e mensuráveis na organi-
zação, representação e funcionalidade do auditório da Sede da Polícia Penal do Espírito Santo. O equipa-
mento proporcionará melhoria na condução de eventos oficiais, garantido ao orador uma postura adequada 
e suporte físico para materiais utilizados durante apresentações, palestras e reuniões. A presença do brasão 
da Polícia Penal no púlpito fortalecerá a identidade corporativa, transmitindo seriedade, ordem e padroniza-
ção em conformidade com os princípios da Administração Pública.  

Além disso, a adoção de um mobiliário resistente e de longa durabilidade reduz custos futuros com reposi-
ções ou reparos, contribuindo para a economicidade e eficiência no uso de recursos públicos. A instalação 
do púlpito no auditório permite concluir a reestruturação do ambiente, garantindo que este espaço esteja 
plenamente apto a receber eventos internos e externos, cursos de capacitação, solenidades institucionais e 
ações formativas. Assim, o resultado pretendido é um auditório funcional, fortalecendo o papel administra-
tivo, formativo e representativo da Polícia Penal.  

X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO (art. 18, 
§1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021) 
 

Não há necessidade de adoção de providências adicionais pela Administração, além da instrução processual 
padrão. 

 

XI. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, §1º, inciso XI, da Lei nº 
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14.133/2021) 

 

Não há contratações correlatas ou interdependentes para esta aquisição.  

XII. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS INDICADORAS (art. 18, §1º, inciso XII, da 
Lei nº 14.133/2021) 

 
A aquisição de púlpito em acrílico apresenta baixo potencial de impacto ambiental, considerando-se tratar-
se de um bem duradouro, de utilização prolongada e que não exige recursos extras para seu funcionamento. 
O acrílico, embora, seja um material derivado de polímeros sintéticos, apresenta a vantagem de ser reciclável 
e reutilizável, podendo ser reinserido em cadeia produtiva quando destinado a pontos de coleta 
especializados.  
 
Durante o uso, o púlpito não gera resíduos tóxicos, não emite agentes nocivos e não requer manuntenção 
com produtos ambientais contrabandeados. Seu descarte, quando ocorrer futuramente, poderá ser 
realizado por meio de encaminhamento para empresas que realizam reutilização de chapas acrílicas, prática 
já consolidada no setor industrial.  
 
Assim conclui-se que o impacto ambiental da presente contratação é mínimo, controlável e mitigado pela 
durabilidade do produto e pela possibilidade de reaproveitamento do material.  
 

XIII. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (art. 18, §1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Diante do levantamento de mercado realizado e da análise das necessidades operacionais da Polícia Penal 
do Espírito Santo, conclui-se que a aquisição do púlpito em acrílico portátil é a alternativa mais adequada e 
vantajosa. A contratação atende ao interesse público para garantir qualidade, durabilidade, identidade 
institucional e eficiência nas atividades administrativas e cerimoniais realizadas no referido espaço. 

O objeto apresentado demonstra vantagem técnica e operacional , observando os princípios de 
economicidade, eficiência, padronização e aplicação previstas na Lei nº 14.133/2021 . Além disso, evidencia-
se que o material escolhido é o que melhor atende às demandas de uso contínuo, estética administrativa, 
resistência e representação corporativa , conforme selecionado em levantamento de mercado. 

Os elementos constantes deste ETP subsidiarão a elaboração do Termo de Referência, conforme o disposto 
no art. 18, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
XIV. ANEXOS 
 
 
Anexo I – Análise de riscos da contratação 
Anexo II – Orçamentos e levantamento de mercado 
Anexo III – Imagem Ilustrativa de Modelo 
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         Vitória/ES, 13 de novembro de 2025 

 
 
 
 
 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
DAVI DELFINO NASCIMENTO 

Assistente Administrativo – MGS/GA/PPES 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
FELIPE COSTA PISSINATTI 

CHEFE DE GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO – GA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I - ANÁLISE E MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
(art. 22, 45 e 103 da Lei 14.133/2021, art. 19 a 22 do Decre to 5352-R/2023) 
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RISCO Nº 
1 

DANO Entrega do Púlpito em desconformidade com as especificações técnicas 
PROBABILIDA

DE 
( X) POUCO  (  ) PROVÁVEL  (  ) MUITO 

IMPACTO (  ) BAIXO  (   ) MÉDIO (X) ALTO 
AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL 

PREVENÇÃO 
Descrever com precisão no Termo de Referência; exigir catálogos 
técnicos e amostras; análise da proposta técnica. 

CONTRATANTE 

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

CONTINGÊNCIA 
Rejeição formal dos itens; substituição imediata; aplicação de 
penalidades previstas em contrato. 

CONTRATANTE 

 
 

RISCO Nº 
2 

DANO Atraso na entrega dos produtos 
PROBABILIDA

DE 
(  ) POUCO  ( X ) PROVÁVEL  (  ) MUITO 

IMPACTO (  ) BAIXO  ( X) MÉDIO (  ) ALTO 
AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL 

PREVENÇÃO 
Estabelecer prazo claro no edital; prever cláusula penal por atraso; 
verificar capacidade logística do fornecedor. 

 CONTRATANTE 

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
CONTINGÊNC

IA 
Aplicação de multa por atraso; eventual rescisão contratual com 
convocação de remanescente. 

DAGP 

 
 

RISCO Nº 
3 

DANO Inexistência de assistência técnica ou garantia após a entrega 
PROBABILIDA

DE 
( X) POUCO  (  ) PROVÁVEL  (  ) MUITO 

IMPACTO (  ) BAIXO  ( X   ) MÉDIO () ALTO 
AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL 

PREVENÇÃO 
Exigir garantia mínima de 12 meses; verificação prévia de assistência 
técnica oferecida 

 CONTRATANTE 

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
CONTINGÊNCI

A 
Acionamento do contrato para reparo/substituição; comunicação à 
empresa para cumprimento da garantia do objeto. 

CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – ORÇAMENTOS E LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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 ORÇAMENTO 1 – ACRILANDIA 
https://sl1nk.com/ACRILANDIA 

 
 
 ORÇAMENTO 2 – ACRÍLICOS FUTURA 
https://shre.ink/ACRILICOFUTURA 

 
 

 
 ORÇAMENTO 3 – ACRÍLICOS FUTURA  
https://shre.ink/ACRILICOFUT 
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ANEXO III – IMAGEM ILUSTRATIVA DE MODELO  
 

                                            


